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A, 



. coMMissXo concluio a conta dos factos que havia prac- 
ticado até o principio de Outubro do anuo passado , reque- 
rendo que elles fossem levados ao conhecimento do Excel- 
lentissimo Embaixador de S. A. R. o Príncipe Regente db 
Portugal : c a mesma Commissão se julga presentemente 
obrigada a apresentar á Illustrissima Junta da Administra^ 
ção da Companhia Geral do Alto Douro huma breve rela- 
ção dos passos que tem dado desde a dita época até o mo^ 
mento actual. 

Tendo a Commissão mandado imprimir a Narração 
de tudo o que havia obrado , authenticada com os respecti- 
vos documentos , reraeteo Exemplares deste impresso a to- 
dos os Correspondentes da Companhia , residentes em Lon- 
dres , e nas Provinciaa , pedindo-lhes que os remetessem 
também a todos os Membros do Parlamento. Fez-se-lhes 
igualmente saber , como circunstancia inuito digna de at- 
tençâo , que se o negocio houvesse de ser novamente tra- 
tado perante o Parlamento, poderia então conseguir-se que 
elle fosse perfeitamente entendido , e completamente exa- 
minado. A Commissão enviou também Exemplares da dita 
Obra ao Lord Visconde Castlereagh , e ao Tribunal do Com- 
n^rcio , e mandou dois, acompanhados de Carta», aos Se- 
nhores Baring e Whitbread. 

A 2 
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iTendo os Senhores Neiva , e Sá , pedido em nome 
da Companhia dos Vinhos , a conta da importância das des- 
pezas que se haviáo feito , para as satisfazer ; a CommiS- 
são lhes deo as graças pela generosidade com que a Com- 
panhia queria tomar sobre si as ditas despe zas , mas fez- 
Ihes saber aò mesmio tempo , que não era possivél que os 
Correspondentes da Companhia annuissem a esta perten- 
ção 5 porque quando se empenhaváo em sustentar , e defen- 
der a Carta da Companhia , não fazião mais do que pro- 
teger o seu próprio interesse , e conservar illezo o seu cre* 
dito como Negociantes de Vinhos na Grãa-Bretanha. Em 
conseiquencia desta resposta procurou a Commissão todos os 
Correspondentes da Companhia em Londres ^ os quaes , sem 
excepção de hum só , sobscrevêrão com a maior vontade cinco 
guineos por cabeça , e a maior . parte delles se ofFereceo 
espontaneamente a concorrer com qualquer outra despeza , 
que para o futuro se julgasse necessária para o mesmo fim. 

A 18 de Novembro dirigio a Commissão a todos os 
Correspondentes da Companhia nas Provincias a seguinte 
Carta circular. 

„ Tendo a Defeza da Real Companhia dos Vinhoí 
„ do Porto custado cousa de 150 libras esterlinas pelas des- 
„ pezas da impressão , e outros gastos ; e sendo mui pro- 
,, vavel que esta somma haja de augmentar-se com outras 
„ novas despezas , depois que se abrir a Sessão do Parla- 
„ mento , procuramos os Correspondentes da Companhia re* 
j, sidentes nesta Cidade , os quaes sobscrevêrão liberalmeíi- 
yi te cinco guineos por cada firma. O que agora fazemos 
,, presente aos Correspondentes da Companhia , que assis- 
„ tem nas Provincias , pedindo-lhes , que , se assim for de 
,, sua vontade^ queirão concorrer com hum auxilio igual- 
,, mente generoso : sendo respeitosamente &c. ^, 



Em resposta a esta circular remeterão os ditos Cor* 
respondentes , á excepção de mui poucos , a importância 
da subscripção , ofíèrecendo-se alem disto muitos delles a 
cotitribuir còm qualquer outra quantia que podesse ser ne- 
cessária para o futuro. 

No 1.* de Dezembro de 1812 escreveo a Commis-* 
são ao Senhor Canning a Carta do teor seguinte : 

„ Se N Hoií. 

j. Os abaixo assignados , Membros da Cora- 
j, missão dos Correspondentes da Real Companhia dos Vi- 
„ nhos do Porto , tem a honra de vir a vossa prezença pa- 
„ ra sollicitar a graça de os admittirdes a huma conferen- 
,, cia , e juntamente a oíTerecer-vos hum Exemplar da Re- 
,, lação dos factos que practicárâo era consequência de hu- 
,, ma Petição por vós apresentada á Camará dos Communs , 
yy pouco tempo antes de findar a ultima Sessão do Parla- 
,, mento , na qual se requeria a abolição da Real Compa- 
„ nhia . dos Vinhos. „ 

j, Como Negociantes de Vinhos em Londres > nos 
„ consideramos igualmente interessados na conservação da 
j. Carta da Companhia , pela nossa própria utilidade , pela 
„ de todo o Coramercio de Vinhos da Grãa-Bretanha , e 
,, pelo bera da navegação , e renda pública deste Paiz j 
j, mas quando assim expomos os nossos sentimentos , nem 
„ levemente pertendemos insinuar , que temos o menor mo- 
„ tivo de queixa contra vós , ou contra o Govenio Brila- 
y, nico por diferirem da nossa opinião ; porque nos são bem 
y, notórias as falsas , e infiéis representações das pessoas in- 
j, leressadas , que se tem conspirado contra a Companhia , 
„ e estamos intimamente persuadidos , que havendo vós pro- 
„ cedido em consequência das informações que vos forão 



,, communicadas , não deixará de vos ser agradável ouvir as" 
„ razões em que se fundão os que sustentáo a opinião con- 
,, traria. Este he o motivo que nos obriga a pedir-vos hu- 
„ ma conferencia , esperando confiadamente que se ella não 
„ poder ter lugar na presente occasião , nos façaes a gra- 
,, ça de nos designar o dia que vos for mais commodo. 
„ Temos a honra de ser &c. „ 

A Commissão levou pessoalmente esta Carta , e ten- 
do-n entregue, fallou ao Senhor Canning, o qual acceitou 
o Livro , mas não se prestou então á conferencia , que fi- 
cou diferida para 8 de Dezembro. Nesta occasião recebeo o 
Senhor Canning a Commissão com a maior attenção , e 
a tratou com toda a franqueza , e candura. A conferencia 
durou bastante tempo , e se dirigio em geral a mostrar, que 
o Senhor Canning não queria comprometter-se , dando já hum 
parecer decisivo sobre a matéria ; e que a não levaria no- 
vamente ao conhecimento do Paramento , se para isso não 
Ibsse instado ; mas concluio , que o Governo certamente a 
examinaria com toda a circunspecção, pois que assim o ha- 
via promettido. Pareeeo-lhe também que a Commissão ti- 
nha allegado razões mui fortes pela sua parte , e que o Li- 
vro continha muitas cousas que o Governo devia conside- 
rar com attenção , antes que tentasse abolir a Carta da Com- 
panhia. 

A 10 de Dezembro escreveo a Commissão a seguin- 
te Carta ao Lord Visconde Castlereagh. 

,, ]M Y L o R D , 

,, Como Membros da Commissão dos Correspon- 
,, dentes da Real Companhia dos Vinhos do Porto, toma- 
., mos a liberdade de apresentar a Vossa Senhoria em Ju- 



)i lho- passado duas Caitas em defeza da utilidade da dit-á 
yf Corporação instituída por Carta Regia , mostrando ser 
^f hum estabelecimento de que resulta considerável benefi- 
>, cio ao Commercio do Vinho em geral , e por consequeri- 
j, cia aos interesses assim de Portugal como destes Reinos. 
,> A segunda das ditas Cartai , que tem a data de^ 30 de 
j, Julho , expõem , com bastante extensão , a natureza do 
^, estabelecimento da Companhia. 

,, Pedimos agora licença a Vossa Senhoria para lhe 
r, oflferecer a relação de tudo o que a nossa Commissão tem 
„ practicado acerca deste negocio , de que julgamos conve- 
/, ntente publicar huma Relação impressa , com o único Bm 
„ de poder espalhar mais facilmente estes Folhetos pelas 
t, pessoas interessadas. 

j, Como a Sessão do Parlamento se acha já aber- 
,j ta , teciamos por grande favor , que Vossa Senhoria , 
^ quizesse fazer-oos a honra de nos participar em que es- 
„ tado se acha presentemente o dito negocio ; e se he 
„ provável , que elle sqa novamente produzido perante o 
sí Parlamento , a fim de não sermos apanhados de sorpreza 
„ pdk» adwrsarios da Companhia, e podermos estar pre- 
» parados para dar os passos , que as circunstancias fizerem 
fy precisos para a protecção do Commercio. Temos a hon- 
„ rade ser, 

„ Mylord, 

„ De Vossa Senhoria &c. 
,> Mark Lane, 10 de Dezembro de 1812. „ 

A Commisftáo vecebeo a , seguinte resposta a esta 
Carta : 
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,, Secretaria dos Negócios Estrangeires 20 de Dezem* 
Iro de 1812. . . 

j> Senhores^ 

„ Em resposta á Carta , que dirigistes a Lord Castie- 
„ reagh em data de 10 do corrente , a respeito da Com^- 
„ panhia dos Vinhos do Porto , tenho ordem de . Sua Se-* 
„ nhoria para vos participar , que se tem remetido Ins* 
„ tracções aos Ministros de Sua Magestade residentes em 
„ Lisboa , e no Rio de Janeiro , para exigirem com instan- 
y, cia do Governo Portuguez , que proceda sem demora 
„ a pôr em execução o Tratado de Commercio ultimamen- 
„ te concluido entre os dois Paizcs , aliviando immediata- 
„ mente os Negociantes Britânicos de todos os privilégios , 
» e immunidades da mencionada Companhia ^ que, forem 
j, incompatíveis com o livre , e irrestricto Commereio, e: 
„ trafico , que os Vassallos Britânicos podem exercitar no. 
j. Reino de Portugal , em conformidade d^s estipulações, do . 
,, Artigo XXy. do sobredito Tratado. ^ . .^ 

,, Tenho também ordem para vos fazer saber , que * 
,, nSo he possivel a Lorí Caatlereagh dar . resp^ta^^lgmna . 
.„ ao ultimo artigo da vossa Carta , em que pergii^ntaes y pa- 
„ ra vossa informação , se he provável que o negocio da. 
„ Companhia dos Vinhos do Porto seja novamente levado 
„ á presença do Parlamento. Sou, 

,, Senhores, - ' . 

,, Vosso muito obediente , 
e humilde Servidor 

(Asíignado) G. Hamilton, ,^ 



Considerando a Commissáo , que esta resposta sus- 
pendia por ora toda a discussão em Inglaterra sobre a uti- 
lidade ou prejuízo , que a Real Companhia dos Vinhos pe- 
de causar ao Commerdo deste género j remettendo ás Cor- 
tes de Lisboa > e do Rio de Janeiro o simples exame da 
questão : „ Se os privUègios , e immunidades da Real Com- 
panhia dos Vinhos são incompatíveis com o livre , e irres- 
tricto Commercio , e trafico exercitado pelos Vassallos Bri- 
tânicos no Reinp de Portugal em conformidade do Artigo 
XXV. do sobredito Tratado „ : ou se pelo ^íontrario es 
mesmos privilégios , e prerogativas são de facto inteiramen- 
te compatíveis cora as estípulaçóes do referido Artigo : pas- 
sou immediatamente a ordenar o Memorial seguinte , no 
qual a Commissão considera o Commercio do Vinho do 
Porto como pertencente á Grãa -Bretanha por todos os Tra- 
tados celebrados com Portugal , e prova com documentos 
authenttcos , q»e Í<à só a Companhia quem íez , qoe o 
Commercio dos Vinhos fosse de tanta importância para a 
Grãa-Bretanha , como está sendo presentenoente ; e final- 
mente , que , se se extinguissem as restricçôes e regulamen- 
tos da Companhia , ficaria o Commercio do Vinho do Por- 
to sendo inútil , e de nenhum proveito para ambas as Na- 
jóes, 

^ 22 de Janeiro de 1813 a Çomnpiissão acomp^ha- 
da pelo seu Secretario teve a hpnra de ir á prezença do 
lElxcellentissimo Conde do Funchal > e de lhe entregar a 
dita Memoria « que S. £x/ recebeo com a maior attençáo^ 
e urbanidade , e ao mesmo tempo apresentou os Meml^os 
4a Commissão a seu successor o Excellentissimo Conde de 
Palmella. 

Quando a Commissão entregou a Memoria , fez a 
#bservação de que i viiUa do caminho que a qu^tão paret-r 



ÍO 

cia ter tomado •, segundo as expressoet da Carta de Lord 
Visconde Caaíleréagh , vinha a entender-se , que a Lei da 
instituição da Companhia do Porto , em vez de ser exami- 
nada pelo Parlamento Britânico para se soUicitar a sua al- 
teração , «ie assim parecesse justo , se havia convertido em 
huma questão diplomática ; e que como o Tribunal do Com- 
mercio tinha recuzado mostrar as respostas dos Commercian- 
tes , que requerem contra a Companhia , elíe manifestava por 
este facto huma parcialidade manifesta a favor dos mesmos 
Commerciantes , a qual fazia absolutamente iiecessario que 
o. Governo Portuguez tivesse toda a ccmstancia em fazer va- 
Jer a reciprocidade expressamente dedarada no Tratado , pe- 
la que diz respeito ás Corporações existentes : e S. Ex.* 
foi também da mesma opinião. 

Perguntou além disto S. Ex.* qual era o parecer da 
Çommissão acerca do consumo do vinho do' Pqrto na Grãa-» 
Bretanha , e pareceo, satisfazer-se com o que se diz sobre 
c^te assumpto , na Memoria , e que então lhe foi lido. 



Memoria ojferecida ao Exeellentissimo Conde de Funchal , 
Embaixador de S. A. R. o PRÍNCIPE REGENTE de 
Portugal na Corte^ de Londres , pelos Commerciantes de 
Finhos da Grãa-Bretanha , Correspondentes da Real Com^ 
pankia dos Vinhos do Porto. 

Ex.wo Senhor , 



08 primeiros dias de Outubro do anno passado 
pòzerão os Representantes na prezença de Vossa Excellen- 
cia , por via do» Senhores Neiva e Sá , hum Folheto , que 
«ontipha a. JJefeza çla Real Companhia dos YUiho^ do Por* 
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ió coutra as teotativas de alguns Conuxierciantes , priocipal- 
mente Britânicos , para conseguirem a extiucção da dita Com- 
piuhiii. Aio de Dezembro passado escreverão os Represen- 
tantes ao Muito Honrado Lord Visconde Castlereagh , e re- 
ceberão depois huroa resposta cujo extracto he o seguinte : 

,, Que se tem remettido instrucçoe^ aos Ministros 
„ de S. M. cm Lisboa , e no Rio de Janeiro , para que 
„ instem com o Governo Portuguez a que proceda sem 
j, demora á execução do ultimo Tratado de Commercio ce- 
„ lebrado entre os dois Paizes , aliviando os Commçrcian- 
„ tes Britânicos do effeito de todos os privilégios da sobre- 
^, dita Companhia , que são incompatíveis com o livre , e 
„ irrestricto Commercio , e trafico exercitado pelos YassaLr 
„ los Britânicos no Reino de Portugal , em conformidade 
„ das estipulações do Artigo XXV. do referido Tratado. „ 

Conhecendo bem os Representantes , que o objecto , 
e immediato interesse de muitos indivíduos occupados no 
Commercio doa Vinhos , he aniquilar a Companhia dos Vi- 
úhos do Porto , e que os argumentos de que se servem 
contra a mesma Companhia se u>rn£o plauziveis por se que- 
rerem apoiar no principio geral de serem privilégios exclu- 
sivos , e inspecções que tendem a monopólio , e se consi- 
derarem por tanto incompativeis com hum commercio li- 
vre , e irrestricto ; estando por outra parte plenamente con- 
vencidos , que se a matéria for examinada exactamente , e 
sem paixão , se ha de vir a conhecer , que os privilégios 
da Companhia constituem os meios mais eíficaies ike con-> 
servar os interesses sólidos , e permanentes do Cpmmercio 
em geral , o» quaes dependem de se prevenirem as frau^ 
des ^ e de se segurar hum provimento de vinho puro , e 
são por justo preço 5- e que por consequência são também 

ps ^ ifiteressieft soltdçM , e permanente^ d*essas mesnoías pessoa 

B 2 
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qoe presentemenfe atacáo a Companhia , oa ao meoos , cie 
todos aqueltes que são interessados no bem geral do Com- 
mercia: soppUcâo os mesmos Representantes a V. £x.* com 
toda a submissão queira tomar em consideração as observa» 
ç6eJ5 seguintes : rogando ao mesmo tempo a V, Ex.* st 
persuada que elles não tem desejo algum de obstar a quaes« 
qner regulamentos ,■ ou á suppressão de quaesqoer privilé- 
gios que , depois de hum maduro exame , se eonhecer se- 
rem lesivos aos verdadeiros interesses dos Lavradores , our- 
dos Commerciantes de Vinhos. 

Os Representantes julgâo conveniente observar , que 
a Real Companhia dos Vinhos deve considerar-se debaixo 
de dois pontos de vista: I.* pelo lado da sua qualidade im- 
portante de Repartição Frscal : 2/ nas 6uas consequências 
commerciaes , igualmente importantes. 

As obrigações fiscaes , de que está encarregada , não 
80 servem para regular a renda que se deduz dos vinhos 
dos diversos distríctos , mas a Corapatihia he também hu« 
ma Jiinta Real de Commercio , e Agricultura , debaixo da 
anthoridade immediata do Rei , qué obra , e procede como 
hum Régio Tribunal. Em virtude dos Regulamentos da Com- 
panhia se conserva a demarcação do terreno , que de sua 
natureza he o unice capar de produzir vinho do Porto , ou 
de Feitoria ^ ( e que Portugal considerou sempre separada- 
mente em todos os Tratados com a Grãa^Bretinha ) 
dlstincta , e separada dos districtos que produzem vinhos 
delgados , ácidos , e inferiores , os quaes a não se mistura- 
rem com vinho de embarque^ e com outros ingredientes , 
não podem serx^tr para o mercado de Inglaterra , nem aqui 
se podem vender. Em quanto a execução destes Reguhim^- 
^â se dirige a coUbir prócecMmentos illegitlmot^^ ou espf- 
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«ulaç6es inadmissíveis 4 he claro que dles háo de ser des- 
agradáveis , e roal vistos , como acontece sempre em simi- 
Ihantés casos ; mas em quanto os mesmos Regulamentos 
4em por obj^rcto sustentar^ e fiscalizar a perfeição do vinho 
do PoVto f o augmento do seu consummo > e a consequen- 
te estabilidade do Comoiercio ; he igualmente manifesto ^ que 
elles são necessários , e vantajosos ás rendas , commercio , 
e navegação de ambos os Paizes. £ se estas vantagens se 
fbndáo todas sobre os ditos Regulamentos , e inspecção ; se- 
gue-se evidentemente que as mesmas restricçòes são essen* 
cialmente necessárias ao bem publico. 



Observio outro-sim os Representantes que elles não 
podem deixar de considerar o Commercio da Companhia 
tão necessário ^ como os seus deveres íiscaes acima mencio- 
nados j não só para poupar á Nação Portugueza a immen* 
sa despeza , que aliás seria precisa para a execução dos 
mesmos deveres fiscaes ^ sem a qual o Commercio do Vi- 
nho do Porto seria em pouco tempo tão insignificante co- 
mo o dos Vinhos de Lisboa j que presentemente se acha 
quan aniquilado : mas também para que a Companhia pos* 
sa enviar para a Grãa-Bretauha amostras de Vinho do Por- 
to puro> e sem confeição , a fim de que ahl se faça justo 
conceito, da sua genuina qualidade « e se excite hnma com- 
petência que (brigue o Negociante Britânico a servir seus 
Correspondentes n4 Grãa-Bretanha com vinho puro, e li- 
vre de .i^ltâcaç6es ^ se não quizer expòr-se ao risco de per- 
der o seu Commercio» Em quanto o Negociante Portu- 
gnez > o Negociante Inglez , e a Companhia- dos Vinhos 
se acharena todos , e cada hum delles , como efiectivamen- 
te se achão , no mesmo pé , e em perfeita igualdade en- 
tre si a respeito do dito Commercio , de nenhum modo se 
pçde a&naar.que o Commercio da Companhia he Incono* 
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pativel com o lint , e irrestricto negocio > e trafico doi 
Commerciantes Britânicos no Reino de Portugal : só ^ es« 
ti restricçâo consiste «m nâo poderem os Commerciantes 
Britânicos comprar os vinhos que não são capares para o 
mercado da Gráa-Bretanha j vinhos que se elles tivessem 
licença de comprar , mi&torando-os com vinho de embarque , 
e vendendo-05 fraudulentamente ao público por vinhos ve- 
lhos , e por preços inferiores , e praticando outros procedi- 
mentos igualmente iniquos, virião Jtalvez a fazer lucros im- 
mensos> conK> outras vezes tem acontecido por meio des* 
te augmento artificial da apparente quantidade do verdadei- 
ro vinho do Porto. Mas hum similhante systema fez já em 
outro tempo , e brevemente tornaria a fazer que as melho- 
res vinhas de Portugal valessem pouco mais do que as de 
ínfima qualidade ; que a qualidade geral do vinho do Porto 
ikgenerasse , e cahisse em ruina ; e que este importante 
urtigo de Commercio perdesse ^ reputação > e deixasse de 
ter consumo. 

Observáo igualmente os Representantes qne a colheit 
ta do vinho na demarcação de Feitoria , segundo lhes cons- 
ta^ he muito superior á quantidade necessária para a ex- 
portação da Grãa-Bretanha : e isto be tão notório , que mui 
poucos dos Negociantes Inglezes estabelecidos no Porto de« 
sejão á revogação das Leis da Companhia -, persuadi ndo-se 
pelo contrario que a sua e&istencia he essencial para a con- 
servação da pureza do vinho do Porto. Não duvidão por 
tanto os Representantes aíBrmar , que as poucas pessoas que 
com tanto empenho procurão destruir a instituição da Com- 
panhia , não tem em vista , como pertendem inculcar , a 
utilidade do mercado Inglez ; mas aapirão unicamente a conr 
seguir huroa liberdade illimitada para comprarem todos os 
vinhos inferiores de Portugal , pavi delles fazerem monopo^ 
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lio ; d« taí sorte q«e possão suprir pelos preços que qttize- 
rem- o consumo da Cidade do Porto ,- e das Terras circumvi- 
zinhus , e serem os principaes exportadores para o Brazil. ; 
tendo além disto plena liberdade para fazerem as misturas 
que lhes parecer nos vinhos , que remetterem para o mer- 
cado Britânico , sem que possão ser cohibidos pelos Regu- 
lamentos da Companhia dos Vinhos. Huma especulação tâo 
vasta , e irrestricta nunca pode ser conveniente aos interes- 
ses de algum dos dois Paizes , pois que todos os esforços 
dos Negociantes Portuguezes para sustentarem o seu Com- 
mercio seriâo vencidos pelos grandes cabedaes da Grãa-Bre- 
tanha ^ e os Negociantes Britânicos , em consequência des^ 
tas especulações em Paizes Estrangeiros , aonde lhes seria 
necessário irem residir , perderíâo em poucos ánnos as rela- 
ções nacionaes 3 ao mesmo tempo , que a competência , e 
a especulação postas em continua actividade , e augmentan- 
do o preço do vinho , prejudicariáo em muitas occasiões o 
Lavrador , o Commerciante ^ e o Consumidor 3 e que por 
outra parte a liberdade das compras > e a facilidade das mis* 
turas , e adulterações virião em breve tempo a arruinar a 
reputação , e boa fé deste Commercio , do mesmo modo que 
acontéceo antes da instituição da Companhia. 

Os Representantes não podem dispensar-se de apontai 
hum artigo que os poucos Commerciantes que requererão 
contra a Companhia perante o Parlamento Britânico , cha» 
mão aa sua petição , hum facto indubitável, D zem ellés : 

,, Que he Jacto induhitmvel , que desde o tem|>o 
„ em que os principaes Commerciantes Inglezes foráo ex- 
„ pulsos do Porto pelo inimigo , e impedidos pelo mono* 
„ polio de exercitarem livremente o sea commercio , tem 
^> crescido consideravelmente o preço do vinho em Portugal, 
n sendo agpra mais que tresdubrado do que nunca íbi no 
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„ tempo de que os Supplícantes se lembrSo , e tendo em 
„ consequência dimin»ido também consideravelmente a sua 
9, importação. ,t 

„ Que a importaçío do vinho do Porto no Império 
,, unido , pelo calculo médio dos annos anteriores , passava 
„ annualmente de cincoenta mil pipas , e produzia huma 
,, renda de roais de dois milhões e quinhentas mil libraá 
«y esterlinas. A exportação do Porto no anno passado foi 
y, unicamente de desoito mil quinhentas trinta e seis pipas > 
,t as quaes' apenas renderão cousa de novecentas mil libras 
,, esterlinas 3 e a deste anno (1812) não se pôde esperar 
M que exceda a do anno antecedente; resultando dahi ou« 
,, tros prejuízos > pela consequente diminuição dos fretes , 
f, e outros lucros mercantis. „ 

Sobre este facto indubitável observão os Represeqtan* 
tes $ que ainda si^pondo que elle seja hum facto , he ma* 
nifesta injustiça imputa-lo á Companhia. Se a mesma Com* 
panhia não tivesse remettido para Inglaterra o vinho , quan^ 
do os ditos Requerentes sahirão de Portugal fugindo , como 
elles mesmos aífirmão -, em vez de se exportarem essas 18:536 
pipas , seria muito menor a quantidade exportada , e expe* 
j-imentaria por consequência a Grãa- bretanha ainda maior 
diminuição na renda , que se deduz dos direitos dos vinhos. 
Por tanto este mesmo facto indubitável prova realmente 
a utilidade da Companhia ; faz vèr á Nação Portugueza 
que a abolição dos Institutos da Companhia a exporia ao 
risco de poder ficar epipatada no Paiz , e sem sabida toda 
a producção do seu vinho de embarque , no caso que os 
Commerciantes Britânicos fossem outra vez obrigados a 
fugir do Porto -, e demonstra igualmente a gravíssima per- 
da que teria soffiido a renda da Gráa-Bretanha , se 
páo houvesse huma Companhia^ que quiiesse^ e podes? 
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ise substituir a' falta dos Feitores loglézes durante a suá au» 
zencia. 

Os Representantes porém confessao , que tem fortes 
motivos para se persuadirem, que. este facto indubitável de 
•nenhum modo merece este titulo , nem poderá sustentar- se , 
«e for examinado eom a devida reflexão. Ha dois mezes , 
que só nos Armazéns de deposito de Londres existiáo al- 
gumas vinte e cinco mil pipas de vinho tinto do Porto de- 
baixo de fiança ; e he provável que não seja menor a quan- 
tidade , que se acha nas mesmas circunstancias em todos os 
outros lugares da Grãa-Bretanha. Esta grande porçãc^ ( não 
falando no vinho que se acha nos Armazéns dos particula- 
res ) forma o maior provimento , só de vinho tinto do Por- 
to , debaixo de fiança , que já mais consta ter havido nes- 
te Reino , e fará que depois dos dois annos de 1811 , e 
1812 seja a importação do dito vinho a menor que tem 
havido em algum dos cincoenta annos anteriores. Donde se 
segue; que a diminuta importação de 1811 nenhum prejuí- 
zo causou á renda páblica , pois que não só toda. a quan- 
tidade, importada , ma.^ muito mais de outra tanta, se con- 
serva «ainda debaixo de fiança , sem ter pago direitos , es- 
perando a occasião de ser despachada ; mas que os Com- 
merciantes não estavão realmente preparados para similban-> 
te acontecimento , pois que a importação , a pez ar de ser 
pequena , excedeo muito o consumo. Em prova do que fi- 
ca dito oíFerecem os Representantes o seguinte Mappa. 
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M A P P A 



Das pipas de Vinho do Porto exportadas para c 
Grã a^ Bretanha, 



Antes da instituição 
da Companhia. 

1747 19:420 

1748 19;337 

1749 22:738 

1750 14:587 

I75i 17:296 

1752 13:224 

1753 21:107 

1754 13:820 

1755 12:869 
^1756 12:211 166:609 
^ Instituição da Companhia, 

Armos da instituição 
primordial. 

1757 12:488 

1758 17:327 

1759 19:425 

1760 21:290 

1761 18:281 
17^ 27:085 

1763 12:242 

1764 17:186 

1765 19:534 

1766 21:272 186:130 

1767 20:242 

1768 22:471 

1769 22:922 

1770 16;469 



1771 22:363 

1772 20:358 

1773 20:129 

1774 23:214 
3775 24:0 J3 

1776 22:420 214:601 
Annos da 1 .* prorogação, 

1777 26:833 

1778 23:890 

1779 29:575 
3 780 27:716 

1781 21:059 

1782 25:923 • 

1783 19:741 

1784 21:795 

1785 24:657 

1786 23:555 244:744 

1787 34:017 

1788 36:608 

1789 39:645 

1790 46:808 

1791 45:396 

1792 55:123 

1793 31:113 

1794 52:654 

1795 52:392 

1796 38:584 432:340 
Annos da 2.* prorogação, 

1797 28:757 
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471:520 



1798 


64:402 


1806 39:984 4 


1799 


56:699 


180? 50:310 


18Ó0 


55:896 


180S 35:916 


1801 


66:629 


1809* 43:951 


1802 


38:632 


1810 42:155 


1803 


54:350 


1811 18:378 


1804 


29:851 


1812 10:00Q 


1305 


36:320 


{por orçamento.) 



A* vista deste Máppa , notáo os Representantes , que 
em nenhum dos períodos de dez annos nelle comprehendi- 
dos , chega , por hum calculo médio , a importação de vi- 
nho para a Grãa-Bretauha a cincoenta mil pipas annuaesw 
E por consequência , sendo falso o fado indubitável em que 
os adversários da Companhia fundão o seu argumento , de- 
ve ser igualmente £ilsa , e errónea . a conclusão que delle 
querem deduzir. 

Observâo outro-tsim os Representantes , qiie no tem- 
po da instituição da Companhia havia muitos annos , que 
a exportação de vinha do Porto para a Grãa-Bretanha hia 
em diminuição , o que procedia de causas bem notórias , 
as quaes derão occasiâo ao estabelecimento da mesma Com- 
panhia. Consistião a& ditas causas no &lso systema espeen-" 
lativo de commercio , que com firaude , e má fé practica- 
vão os Commerciantes Britânicos do Porto ^ systema , que 
5e acha exposto com toda a clareza pelos Commissarios Por* 
tuguezes , empregados pdos Feitores> Britânicos como seus 
Agentes neste Commercio , na Resposta energica^ que derão 
i Carta accusatoría de seus ambiciosos committentes. Pelo 
contrario > desde que a Companhia se eatalaeleceo tem' con» 
íinuado a crescer progressivamente a exportação do vinho: 

e apezar de todos os pronosticos funestos dos Feitores Bri- 

ç 2 
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tanicos . do Porto , ainda não houve de 1756 para cá, htim 
só anno , á excepção do de 1812 , em que a quantidade 
do vinho exportado do Porto para a Grãa-Bretaiiha fosse 
menor do que a do dito anno de 1756 em que a Compa- 
nhia foi estabelecida. (*) 

Nos dez annos de 1747 até 1756, ante- 
riores ao estabelecimento da Companhia,mon- 
tou a exportação para a Grâa«Bretanha em 166:609 Pipas 

A exportação dos dez annos seguintes, 
de 1757 até 1766 foi de 186:13a 

Sendo o augménto da exportação no pri- 
meiro decennio de .... 19:521 

De 1757 até 1766 exportarâo-se .... 186:130 

De 1767 até 1776 , anno da primeira 
prorogação da Companhia 214:601 

Sendo o augménto da exportação no se- 
gundo decennio de 28:471 

De 1767 até 1776 exportárão-se .... 214:601 

De 1777 até 1786 244:744 

Sendo o augménto da exportação no ter- 

ceiro decennio de 30:143 



(*) Agora sabemos que n'es6e mesmo anno de 1812 , cu- 
ja exportação se orçava em 10:000 pipas , se exportarão 
para a Grâa-Bretanha 22:759, isto he , 12:211 pipas mais 
do que no dito anno da instituição da Companhia. N9ta d^ 
Traductor, 



De V]TÍ até 1786 exportárão-se .... 244:744 Pipas 

De 1787 até 1796 , anno da segunda 

prorogação da Companhia . 432:340 

Sendo o augmento da exportação no 

quarto decennio de J87.5QÔ 

De 1797 até 1796 exportárão-se .... 432:340 

De 1797 até I8O6 471:520 

Sendo o augmento da exportação no 

quinto decennio, de. 39:180 



A unicâ causa racionavel que os Representantes po* 
dem assignar para hum augmento tão extraordinário na ex- 
portação do vinho de embarque do Porto para a Grãa-Bre- 
tanha , he o grande melhoramento da qualidade do mesmo 
vinho , que resultou da inspecção da Companhia. Parece 
evidente, que o dito augmento não podia proceder de se 
querer estender artificialmente o mercado , pois que nesse 
caso não poderia durar muito tempo 5 antes sendo en- 
tão necessário fazerem-se vendas forçadas , viria a produzir 
cm poucos annos hum eíFeito contrario, diminuindo a ex* 
portaçto, em vez de a augmentar. Não podia também pro- 
ceder de especulações commerciaes da Companhia 3 porqúef 
he mui provável , que ella em nenhum dos annos acima 
enumerados (antes da invasão dos Francezes) chegou a 
exportar cinco mil pipas 3 o que vem a ser hum objecto 
insignificante , pelo que pertence aos interesses mercantis 
da Companhia , bem que por outra parte tenha sido hum 
meio muito precioso e efficaz , para estimular os Commer- 
dantes Britânicos , obrigando -os a ter todo o cuidado na 
boa qualidade dos vinhos que exportão , e facilitando ao 
consumidor Britânico o conhecimento da qualidade que de- 
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ve ter o mesmo vinho , quando náo he adulterado por meio 
de confeições , serviudo-lhe para isto de. padrão essa dimi'- 
nuta porção exportada pela Companhia. 

Tem mais os Representantes a ponderar , que a opi*. 
nião dos que orção em cincoenta mil pipas o vipho impor- 
tado annualmente para a Grãa-Bretanha , que paga dirtUos , 
he pouco exacta , e destituida de fundamento. Por qjaáBto 
a importação eíFectiva nos dez ultimo» annos de 1803 até 
J812 faz a somma total de 362:215 pipas, que vem a ser, 
por hum termo médio , 36:221 pipas por anno. Mas como 
a importação de 1811 foi unicamente de 18:378 pipas, e a 
de 1812 (por orçai>iento) será de 10:000 pipa^; e como 
existem presentemente 25:000 pipas nos Armazéns de de-, 
posito' de Londres , podendo calcular-se com toda a probai 
bilidade , que o número total de pipas de vinho do Porto » 
que se achão debaixo de íiança na Grãa-Br^tanha , ha áe 
chegar a 50:000 : ôca evidente , que o número de pipas , quo 
se diz que actualmente paga direitos , he muito exagerado^ 

Da dita importação media dos últimos 
dez annos , que monta en\ 36:221 Pipa» 

Pode seguramente abater-sp, l." a deci- 
ma parte das 50:000 que estão em ser • . • 5:000 



31:22^ 
2.* a exportação annual da Grãa-Breta- 
nha nos dez annos proximè passados, que 
he de 2:20# 



29:013 



Mas estas mesmas 29^013 pipas exçedena o presente . 
eonsumo annu^. Nos priíaeiros cincoenta annos deprâ d^. 
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instituição da Coibpaíihia , que findarão em 1 S07 , impor* 
feárão-se para a Grãa-Bretanba 1:549:335 pipas , que cor- 
respondem por hum termo médio n 30:986 pipas por an* 
no. Como porém este calculo he feito sobre hum período 
em que o consumo hia em augmento , será justo faze-lo 
antes sobre os últimos vinte annos desde 1787 até 1800* 
Nos ditos Tinte annos montou a importação em 903:860 
pipas , ou a huma importação por anno mé- 
dio , de 45:193 Pipas 

Das quaes , tendo-se exportado da Grãa- 
Bretanha 2:208 

Vem o eíFectivo consumo médio das Ilhas 
Britânicas a ser annualraente de 42:985 

Comparando agora os referidos factos , e os cálculos 
que delles se deduzem , com a importação actual , e com 
a quantidade de vinho , que se acha debaixo de fiança , ou 
nos Armazéns dos Negociantes ; podemos sem exageração 
reduzir o nosso presente consumo annual á ametade do con- 
sumo médio dos ditos vinte annos 5 isto he , a 21:492 pi- 
pas : devendo além disto notar-se , que o mesmo consumo 
ha de ainda ir a menos -, porque o vinho que está em ser 
não diminue em proporção igual á diminuição da importa- 
ção. As verdadeiras , e únicas causas de tudo isto são os 
direitos pezados , os preços sobidos do vinho , e as circuns- 
tancias particulares do tempo 5 sem que para ellas tenhão 
de alguma maneira concorrido os privilégios da Companhia ^ 
ou o exercício da authoridade que lhe está oommettida. 

Observão os Representantes , que o vinho tinto do 
Porto j que em 1778 se vendia em Londres por 18 até 23 
«helinfi a dúzia , se está hoje vendendo por duas libras e 16 
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dielins até 3 libras e 10 chelins. Os Commerciaites me» 
nos abastados, os Cultivadores de pequenas herdades > e ou- 
tras pessoas , cujas circunstancias as põem abaixo das clas- 
ses medias da sociedade , e que em 1778 podião ter vinho 
nas suas mezas , o nâo podem gastar presentemente , a nâo 
ser em algumas occasióes mui particulares : porque o gran- 
de preço a que chegou , lhes não permitte comprarem hu- 
ma bebida , cujo uso se considerava como prova de hum 
tratamento mais distincto , e elegante. Elles por tanto aban* 
donarão o uso quotidiano do vinho , assim como se tem abs- 
tido de outros vários artigos de luxo. Os Mordomos , e 
criados graves dos Grandes se acháo também privados da sua 
costumada ração. Os Grandes , os Ricos , e os de medíocre 
fortuna todos tem diminuído o consumo diário que fazião 
de vinho. 

Outra causa da diminuição do mesmo consumo he o 
menor número dos Hospitaes Militares , cujos doentes gas- 
tão agora o vinho de Portugal no mesmo Paiz , em vez de 
o beberem como remédio na Grãa-Bretanha. O serviço do 
Exercito , e Marinha Ingleza em Paiaes , e Estações estran- 
geiras he também outra causa que concorre para o mesmo 
fim , á qual poderíamos ainda accrescentar muitas outraís de 
ordem inferior , se não estivéssemos persuadidos , que as já 
referidas bastão para provar superabundantemente , que á 
diminuição de nenhum modo procede da Companhia , nem 
de seus privilégios. 

Tendo os Representantes exposto os eíFertos do alto 
preço do vinho , julgão também conveniente oflferecer á con- 
sideração de V. Ex.* outras causas , que para isto tem 
igualmente contribuído , além dos pezados direitos , já aci-r 
ina mencionados. 
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O systéma das fianças , introduzido cm Londres , e 
em outras partes ,deo occasiáo a que os Commerciantes , que 
julgarão que huma das consequências da invazão de Portu- 
gal seria o augmento das despezas para alcançarem vinho ^ 
querendo evitar este maior desembolço ; se aproveitassem da 
facilidade que o mesmo systema lhes offerecia para impor- 
tarem sortimentos grandes , e muito superiores ás quantida- 
des que regularmente podiáo ter esperança de vender. Esta 
importação excessiva dos Commerciantes , e o motivo que 
a ella os induzio , cauzarão hum susto geral , de maneira 
que muitos particulares dobrarão , e tresdobrarão o provi- 
mento de suas adegas , e o mesmo fizerão todos os Ne- 
gociantes de retalho. Estas circunstancias produzirão vetidas 
rápidas , de que resultou , que tendo-se já feito importações 
extraordinárias , e muito excessivas , novamente se manda- 
rão ordens para a remessa de outras quantidades ainda maio- 
res com recommendação de serem immediatamente execu- 
tadas : e por consequência como se augmcQtou tanto em 
Portugal a compra dos vinhos ; á proporção que a quanti- 
dade existente no Paiz se foi diminuindo , cresceo necessa- 
Tiamente o seu preço , levantando-se em ambos os Paizes 
hum numero immenso de especuladores. 

O felix resultado destas primeiras especulações , em 
que entrarão muitos individuos , que não sendo Negocian* 
tes de profissão , se mettèrão a commerciar em razão das 
circunstancias, tentou outros muitos , que ou erão Caixei- 
ros de Negociantes , ou pessoas que apenas tinhão cabedaes 
fluífícicntes para pagar o frete do vinho que encomendavão , 
a íàzerem compras consideráveis j sustentando , e exaggeran- 
do a opinião da grande falta que havia de vinhos , a fim 
de augmentarem ainda mais o seu preço , e poderem ven- 
íer a dinbeiro d^ contado , por preços inferiores aos cor- 
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rentes do mercado : de maneira que por estes meios che* 
gárâo muitas rezes a reduzir a carga a iitifxeixo antes de 
expirar o prazo de seis mezes > em que devisb pagar no 
Porto o preço dos vipl^os , que havíSo exportado. 

Estas especulações , e o muito dinheiro que hellas se 
ganhou pela acç£o^ e reacção das ditas tnmsacçôes merc^uiT 
tis , foráo ai que fizeráo sobir o preço dos vinhos , e derâo 
causa ás immensas importações que houve nestes últimos 
dez annos. Mas o presente anno desarranjou em ^m com-^ 
pletamente todas as ditas especulações ; o systema não pô* 
de continuar por mais tempo , e os especuladores , não po- 
dendo dar sahida á inunensa quantidade de vinhos que tem 
empatada , se virão obrigados , em consequência de tão ruW 
^loso commercio , e dos £dlimentos delle resultantes , a ven- 
<lerem os seus vinhos em leilões oom perda oonsideravei. 
Mas o alto preço de que esta exorbitante importação íiú 
a ^ausa , conserva^tse ainda no mesmo, eeUdo , e os Cotn- 
nierci antes honrados 3 e sólidos continoão a soffirer a oppros* 
são que elle lhes motiva. 

Os Representantes oio podem deixar de apontar , coni 
tnagoa sua , outra causa , que segando as informações que 
tem recebido , corre geralmente como tíérta ; e cõrisbte em 
hijima fraude com que alguns dos Vassallot Britmiicos resi-^ 
dentes no Porto ílludirão a Companhia. Bh-fê qoe haveâ^ 
do-se determinado os preços na forma do costame , é ten- 
do a Companhia , e a lôáior parte dos Cofiomerciantas Ifl* 
glezes feito as suas ccttiiprat 5 alguns podcôs do» «ie»ffiòi 
Çommerctantes , que ttohâo comptaòú pequenas quanâdadi^ 
por preços illegaes , e exorbitantes 5 aHegando IWíiamentía 
terem comprado todos oa seos vinhos pelos ditos preços , 
pedirão á Compvihia que <arr6gasse mate lo&oat de do» 
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libras por pipa sobre os Commerciantes da Grãa-Bretanba , 
a fim de poderem salvar-se da inevitável ruína a que es-^ 
tavâo ejípostos. Prestou-se a Companhia a esta pertençâo , e 
dahi resultou sobirem os vinbos do Porto a hum preço , pe- 
lo qual se náo podem vender , e por conseguinte terem prc- 
zentemente mui pouca sabida no niercado da Gráa-Breta- 
nha. 

Ponderando as terríveis consequências que necessaria- 
mente devem rezultar de similbantes abusos , supplícão os 
Representantes , que os referidos factos sejáo examinados 
cora a maior circunspecção , e que cohhecendo-âe serem 
verdadeiros , restitua a Companhia a seus Correspondentes 
o excesso dos preços , porque lhes carregou o vinho , e se 
lhe recòmmende a fiel observância do §. 10.* da sua Institui^ 
çío. 

Se com eflèito he verdade baver-sé practicado hum 
Acto tzo injusto , e imprutlente , recêão os Representantes , 
que elle deva ser imputado á indevida coíidesceildencia com 
qúe a Companhia deferio ás instancias dos Commerciantes 
Britânicos ^ alguns dos quaes , como mostra este mesmo ex* 
emi^o , bSo fazem qscrupulo de serem causa de hum mal , 
e de lançarem depois a culpa á Companhia ; ao mesmo tem- 
po que sendo elles verdadeiramente os culpados , são os que 
tirSo utilidades reaes do seu delicto. ( b ) 



( b ) Esta injuriosa anecdota , inventada pelos adversários 
da Companhia para indisporem contra -ella , não só as pes- 
soas desapaixonadas , mas os seus mesmos defensores , he tão 
absurda , e inexplicável , que nâo haverá por certo Jium 
único habitante de Portugal instruido na legislação da Com- 
panhia , que a não rejeite immediatamente como huma es- 
candalosa falsidade. 

B 2 
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Os Representantes , que como Negociantes Britâni- 
cos , tem o maior interesse nas vantagens , e melhoramen* 
to do Commercio , estão intimamente persuadidos , que hum 



Foi a Companhia instituída para conciliar os interes- 
ses da Agricultura cora os do Commercio 5 de maneira que , 
nem o Cultivador possa extorquir dó Negociante hum pre- 
ço excessivo , que obste ao consumo dos vinhos no mercado 
Inglez , nem o Negociante possa dar a lei ao Cultivador , 
pondo-o na. necessidade de lhe vender o vinho , nos annos 
de abundância , por preço tão diminuto , que lhe não deixe 
lucro, e o c^rigue por consequência a abandoifâr o gran** 
gelo de suas vinhas. 

Para este fim se fixão todos os annos os preços dos 
vinhos por authoridade Regia , precedendo o exame dos Pro- 
vadores , e a proposta da Companhia. Toda a alteração des- 
tes preços he hum crime , a que estão impostas as graves 
penas declaradas no Alvam do 17 de Outubro de 17Ô9 §. 4j, 
sendo os Inglezes os únicos , a quem he permtUido com- 
prarem por menos das taxas; A Companhia está mui posi^ 
tivamente encarregada da observância desta Lei pelos §§. 
10 , J4 , e 33 da Instituição : e para que ella melhor pos- 
sa fiscalisar a sua execução , foi expressamente ordenado pe- 
lo Alvará de 30 de Dezembro de 176O , que o Juiz Con- 
servador da mesma Companhia proceda todos os annos a 
liuma devassa contra os transgressores. 

Em taes circunstancias 5 como seria possível que os 
Negociantes Britânicos , depois de commetterera hum deli- 
cto , que os sujeitava a graves penas , se fossem denunciar 
á mesma Corporação , que deve fiscalisar o comprimento 
das I^eis , que elles havião transgredido ? Como seria pos- 
sível que a Companhia , em vez de remetter o negocw 
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exame completo , e iàiparcial deste importante objecto ha 
de demonstrar plenamente , que a prosperidade do Com- 
meirio dos Vinhos , e a sua mesma existência dependem 
da inspecção da Companhia , e que os privilégios de que 
ella goza , não são mais do que meios necessários para as-* 
segurar a protecção , e augmento do mesmo Commercio, 
Os Representantes de nenhuni modo desejão que se per- 
petuem restricçóes incoropativeis com a liberdade de bum 



ao Juiz Consen^ador , para proceder contra os culpados , pre- 
miasse o seu delicio , prestando-se a levantar o preço da 
carregação para os salvar da perda , de que estavão amea- 
çados ? Estas supposições são tão monstruosas e incombina- 
veis , que não necessitão de refutação , para se conhecer a 
atroz calumnia , com que forão forjadas. Os mesmos R^* 
presentantes , que com toda a boa fé as referem , ignoratt'- 
do , como estrangeiros , as manifestas contradicçóes que in- 
volvem ', oonfessão ingenuamente que ellas se fundão uni-* 
camente em rumores , ^em produzirem outro algum funda- 
mento que possa fazer suspeitar a existência de tão escan« 
dalosa prevaricação. 

Não pertendemos negar que o alto preço , porque os 
especuladores ambiciosos , e imprudentes comprarão os vi- 
nhos , fosse huma das causas , que os fizerão excessivamen- 
te caros no mercado Britânico. Mas estas maiorias haviáo 
de ser , como sempre tem sido , transacções clandestinas , e 
mui acauteladas, íazendo-se as compras ostensivamente pe- 
las taxas estabelecidas, e recebendo os vendedores o exces- 
so por meios indirectos , e simulados : aliás huns e outros 
soffirerião infallivelmente as penas , que as Leis lhes com* 
minâo , e que muitas ve^es se tem posto em execução. iVo- 
H do Traductor^ 
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negocio franco » e de boa fé : o seu uni'co desejo be ^ que 
se acautelem , e cobibão as fraudes , e que se fecbe a por- 
ta a especulações « que a final bâo de vir necessariamente a 
parar na ruina do Commercio em geral. 

Fundados nestes principies supplícâo os Representan- 
tes humildemente a V. Ex.* queira kvar esta Memoria ao 
conhecimento das Cortes do Rio de Janeiro^ e de Lisboa^ 
esperando que as razoes neUa expostas serio sufficientes pa- 
ra provar com evidencia que o Artigo 25.* do Tratado não 
tem relaçSo alguma com a Instituição , e privilégios da Real 
Companhia dos Vinhos ^ e igualmente > que todos os pri- 
vilégios da Companhia , e as restricçóes que seus lUgula- 
mentos impõem ao Commercio^ produzem vantagens soli- 
stas , e permanentes para a renda , e commercio de ambas 
as Naçòes ^ e sáo i^solataraente necessaiias para a existên- 
cia, e conservaçik) do Commercio do Vinha áo l?orto. 

Assignada , em nome de todos os Conre^)onden- 
tes da Real Companhia dos Vinhos do Porto na 
Gria-Bretanha , péla Commissão. . 
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